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LEI (Nº 677/2021)

PREFEITURA

GOVERNADOR

MANGABEIRA

TRABALHANDO POR TODOS

LEI MUNICIPAL Nº 677/2021, de 10 de março de 2021.

   
Ratitica protocolo de intenções firmado entre Municípios

brasileiros, com a tina/idade de adquirir vacinas para

combate a pandemia do coronav/rus; medicamentos,

insumos e equipamentos na área da saúde.

O Prefeito do Município de Governador Mangabeira, Marcelo Pedreira de Mendonça.
Faço saber que a Câmara Municipal APROVOU, e eu SANCIONO, nos termos dos

Poderes a mim conferidos, a presente LEI.

Art. 1º Fica ratificado, nos termos da lei federal nº 11.107/2005 e seu decreto federal
regulamentador nº 6017/2007. o protocolo de intenções firmado entre municípios de
todas as regiões da República Federativa do Brasil, visando precipuamente a aquisição
de vacinas para combate a pandemia do coronavirus, além de outras finalidades de

interesse público relativas à aquisição de medicamentos, insumos e equipamentos na

área da saúde.

Art. 2o O protocolo de intenções. após sua ratificação, converter—se-á em contrato de

consórcio público.

Art. 3º O consórcio que ora se ratifica terá a personalidade jurídica de direito público.
com natureza autarquia.

Art. 4º Fica autorizada a abertura de dotação orçamentária própria para tins de
cumprimento do Arts" da Lei Federal 11.107/2005, podendo ser suplementadas em

caso de necessidade.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO O DE 2021.
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LEI (Nº 678/2021)

PREFEITURA

GOVERNADOR

a MANGABEIRA

TRABALHANDO POR TODOS

LEI MUNICIPAL Nº 678/2021, de 10 de março de 2021.

   
“INSTITUI O Novo CONSELHO Do FUNDO DE

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA

EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DO

MAGISTÉRIO - FUNDEB NO ÁMBITO DO

MUNICÍPIO DE GOVERNADOR MANGABEIRA

E DA OUTRAS PROVIDÉNCIAS".

O PREFEITO MUNICIPAL DE GOVERNADOR MANGABEIRA, ESTADO DA BAHIA, no

uso de suas atribuições legais, conforme determina a Constituição Federal. faz saber

que os VEREADORES MUNICIPAIS discutiram, e aprovaram e ele SANCIONA,

PROMULGAeMANDAPUBLICARaseguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituído no âmbito do municipio de Governador Mangabeira o novo

Conselho do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de

Valorização do Magistério - FUNDEB, com a seguinte composição:

a) 2 (dois) representantes do Poder Executivo municipal, dos quais pelo menos 1 (um)

da Secretaria Municipal de Educação;

b) 1 (um) representante dos professores da educação básica pública;

O) 1 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas,

d) 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das escolas básicas

públicas;

e) 2 (dois) responsáveis dos pais de alunos da educação básica pública;

f) 2(dois)representantesdosestudantesdaeducaçãobásica pública, dosquaisI (um)

indicado pela entidade de estudantes secundaristas, se houver.

Parágrafo Único - Integrarão ainda os conselhos municipais dos Fundos,

quando houver.

I 1 (um) representante do respectivo Conselho Municipal de Educação (CME);

II 1 (um) representantedo Conselho Tutelaraquese referea Lei nº 8.069, de 13 de

julho de 1990, indicado por seus pares;

Ill 2(dois)representantesdeorganizaçõesdasociedadecivil;
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Gºllfnmmgnçmuunaimk TRABALHANDO POR TODOS   IV 1 (um) representante das escolas indígenas;

V 1 (um) representante das escolas do campo;

VI 1 (um) representante das escolas quilombolas.

Art. 2º - Os membros do conselho constantes do art. 1º observados os impedimentos

dispostos no art. 5ºdesta Lei. serão indicados até 20 (vinte) dias antes do término do

mandato dos conselheiros anteriores, da seguinte forma:

I - nos casos das representações dos órgãos municipais e das entidades de classes

organizadas, pelos seus dirigentes;

ll - nos casos dos representantes dos diretores, pais de alunos e estudantes.

pelo conjunto dos estabelecimentos ou entidades de âmbito municipal. conformeo

caso, em processo eletivo organizado para esse fim, pelos respectivos pares;

Ill - nos casos de representantes de professores e servidores, pelas entidades

sindicais da respectiva categoria;

|V - nos casos de organizações da sociedade civil, em processo eletivo dotado de

ampla publicidade, vedada a participação de entidades que figurem como

beneficiárias de recursos fiscalizados pelo conselho ou como contratadas da

Administraçãodalocalidadeatítulo oneroso.

Art. 3º - As organizações da sociedade civil a que se refere o inciso IV do art, 2º são

pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, nos termos da Lei Federal nº.

13.019/2014 que:

l - desenvolvam atividades direcionadas à localidade do respectivo conselho;

lI -atestem o seu funcionamento há pelo menos 1 (um) ano contado da data de

publicação do edital;

Ill - desenvolvam atividades relacionadas à educação ou ao controle social dos

gastos públicos:

IV - não figurem como beneficiárias de recursos fiscalizados pelo conselho ou

como contratadas da Administração da localidade a título oneroso.

Art. 4“ - Indicados os conselheiros. na forma dos incisos I, II, III e IV do art, 2º desta Lei,

a Secretaria de Educação designará os integrantes do Conselho previsto no inciso I do

Art. 1" desta Lei, e o Chefe do Poder Executivo Municipal designará os integrantes dos

conselhos previstos nos incisos II. Ill e IV do art. 1º da presente Lei.

Art.5º—Sãoimpedídosdeintegrarosconselhosaqueserefereesta Lei:

| - titulares dos cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, de Secretário Municipal, bem

Rua José Martins, nª 201, Centro, Governador Mangabeira — Bahia / Brasil, CEP 44350-000.

www. governadormangabeira.ba.gov.br

CNPJ 13.szs.49s/ooo1 - 38 7

   

  



Quinta-feira
11 de  março de  2021
Ano V • Edição Nº 638

- 5 -

 Prefeitura Municipal de Governador Mangabeira - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / p m g o v e r n a d o r m a n g a b e i r a b a . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

PREFEITURA

GOVERNADOR

TRABALHANDO POR TODOS

como seus cônjuges e parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau;

ll - tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consultoria que

prestem serviços relacionados à administração ou ao controle interno dos recursos

do Fundo, bem como cônjuges, parentes consanguíneos ou afins, atéoterceiro

grau,desses profissionais;

III - estudantes que não sejam emancipados;

lV - pais de alunos ou representantes da sociedade civil que:

a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e

exoneração no âmbito dos órgãos do respectivo Poder Executivo gestor

dos recursos, ou

b) prestem serviços terceirizados, no âmbito dos Poderes Executivos

em que atuam os respectivos conselhos.

   

Art. 6º- O presidente Conselho do FUNDEB será eleito por seus pares em reunião do

colegiado, sendo impedido de ocupar a função O representante do governo gestor

dos recursos do Fundo Municipal.

Art. 7º- A atuação dos membros dos conselhos dos Fundos:

l — não é remunerada;

ll - é considerada atividade de relevante interesse social;

Ill - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações

recebidas ou prestadas em razão do exercício de suas atividades de conselheiro

e sobre as pessoas que lhes confiarem ou deles receberem informações;

IV - veda, quando os conselheiros forem representantes de professores ediretoresou de

servidoresdasescolaspúblicas,nocursodomandato:

a) exoneração ou demissão do cargo ou emprego sem justa causa

ou transferência involuntária do estabelecimento de ensino em que

atuam;

b) atribuição de falta injustificada ao serviço em função das

atividades do conselho;

c) afastamento involuntário e injustificado da condição de

conselheiro antes do término dO mandato para o qual tenha sido

designado;

V —veda, quando os conselheirosforem representantes de estudantes em atividades

do conselho, no curso do mandato, atribuição de falta injustificada nas

atividades escolares.

Art. 8º - Para cada membro titular deverá ser nomeado um suplente, representante

da mesma categoria ou segmento social com assento no conselho, que substituirá 0
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definitivos, ocorridos antes dofim do mandato.

Art. 9º- O mandato dos membros dos conselhos do FUNDEB será de 4 (quatro) anos,

vedada a recondução para o próximo mandato, e iniciar-se-ã em 1º de janeiro

do terceiro ano de mandato do respectivo titular do Poder Executivo.

Art. 10 - Na hipótese de inexistência de estudantes emancipados, representação

estudantil poderá acompanhar as reuniões do conselho com direito a voz.

Art. 11 - O Poder Executivo Municipal disponibilizará em sítio na internet

informações atualizadas sobre a composição e ofuncionamento dos respectivos

conselhos de que trata esta Lei, incluidos:

l - nomes dos conselheiros e das entidades ou segmentos que representam;

ll - correio eletrônico ou outro canal de contato direto com o conselho;

lII - atas de reuniões;

IV - relatórios e pareceres;

V - outros documentos produzidos pelo conselho.

Art. 12 - O conselho reunir-se-á, no minimo, trimestralmente ou por convocação de

seu presidente

Art. 13 - 0 novo conselho do FUNDEB será instituído até 31 .3.2021, sendo os novos

membros indicados até 19.3.2021 , em observância do art. 2º desta Lei Municipal.

Art. 14—Até que seja instituído o novo conselho, no prazo referido no art. 13,

caberá ao conselho existente na data de publicação desta Lei exercer as funções de

acompanhamento e de controle previstas na legislação, extinguindo seu mandado

em 31 32021, data da constituição do novo conselho.

Art. 15 - O Conselho do FUNDEB instituído por força do art. 13 da presente Lei

elaborará seu regimentointernono prazode60 (sessenta) dias contados da data da

posse dos respectivos membros, o qual deverá ser homologado pelo Chefe do

Poder Executivo mediante Decreto Municipal.

Art. 16 - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de verbas

próprias constantes no orçamento vigente, suplementadas se necessário.
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Art. 17 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

   
GABINETE DO PREFEITO, E , DE 2021.  
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PREFEITURA

GOVERNADOR

MANGABEIRA

ººVERNAnani-muunnil“ TRABALHANDO POR TODOS   
LEI MUNICIPAL Nº 679/2021, de 10 de março de 2021.

Institui ajuda de custo para

pacientes do TFD no Municipio de

Cruz das Almas e dá outras

providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE GOVERNADOR MANGABEIRA, faz saber que a

Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e publica a seguinte lei:

Art. 1º. O Município de Governador Mangabeira proverá ajuda de custo ao

paciente que precisar se deslocar para o Município de Cruz das Almas para

receber tratamento de saúde, especificamente, de Hemodiálise.

5 1 º A ajuda de custo referida no caput abrangerá as despesas relativas a:

l — diárias para alimentação.

5 2º A ajuda de custo será concedida. exclusivamente, a pacientes atendidos na

rede própria ou conveniada do SUS, atendidas as seguintes condições:

| — indicação para tratamento fora do Município de domicilio feita por médico

atuante nas unidades assistenciais vinculadas ao SUS;

" — autorização e encaminhamento feitos pelo gestor municipal ou estadual do

SUS. conforme o caso;

lll — garantia de atendimento no Municipio de referência.

5 aº O pagamento da ajuda de custo só será permitido quando esgotados todos

os meios de tratamento no próprio Município de residência do paciente.

5 4º A ajuda de custo deverá cobrir as despesas do paciente e, se solicitado, de

1 (um) acompanhante, para todo o período necessário para a realização do
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tratamento no Município para o qual foi feito o encaminhamento especificado no

inciso II do 5 2ª.

   
5 5º O pagamento das diárias referidas nos incisos II e III do 5 1ª, para o paciente

e, se for o caso. para o acompanhante, só ocorrerá quando não forem providas

alimentação e acomodação pelo gestor municipal ou estadual do SUS.

Art. 2º. A ajuda de custo de que trata o art. 1º será paga com recursos do

Município, previstos em rubricas específicas de seu orçamento.

& 1º Os valores a serem pagos aos pacientes e acompanhantes será no

montante de R$ 8,40 (oito reais e quarenta centavos), para cada um, por

deslocamento.

5 2º O valor da ajuda de custo será reajustado no mesmo período e proporção

do valor definido pela União.

Art. 3º. O paciente e, se for o caso, o acompanhante que não receberem em

tempo hábil a ajuda de custo de que trata o art. 1“ têm direito à restituição de

suas despesas com transporte, alimentação e pernoite, limitada aos valores

fixados para esses benefícios, nos termos do 5 1º do art. 2“.

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

     
GABINETE DO PREFEITO ARÇO DE 2021.
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